
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.699 - SC (2016/0121759-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : A V P 
ADVOGADOS : JAILTON BORGES  - SC025998 

 FERNANDO BARTOLOMEU SILVA E OUTRO(S) - SC015967 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.  OFENSA AO ART. 370, § 1º, DO CPP. (I) - 
ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO 
SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. 
SÚMULA 283/STF. (II) - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, o enunciado 283 da 
Súmula do STF. 
2. Segundo a legislação processual penal em vigor, é imprescindível quando se 
trata de nulidade de ato processual a demonstração do prejuízo sofrido, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, o que não ocorreu na 
espécie. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 1º de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.699 - SC (2016/0121759-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : A V P 
ADVOGADOS : JAILTON BORGES 
   FERNANDO BARTOLOMEU SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto, por A V P, contra decisão 

monocrática, de minha lavra, que não conheceu do recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 370, § 1º, DO CPP. (I) - ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE 
UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE 
TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. (II) - AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO." (FLS. 377/382)

Em seu agravo regimental, acostado às fls. 387/393, o agravante insiste que 

houve prejuízo à defesa, argumentando que "de nada adianta querer dar vistas de tudo o que 

ocorreu no processo em mais de 9 anos, somente nas alegações finais, pois a defesa tem 

direito de acompanhar a feitura da prova e se manifestar sobre os documentos juntados pela 

acusação e pelos peritos".

Reitera os fundamentos de que o processo deve ser anulado desde o 

recebimento da denúncia.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.699 - SC (2016/0121759-0)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.  OFENSA AO ART. 370, § 1º, DO CPP. (I) - 
ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO 
SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. 
SÚMULA 283/STF. (II) - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, o enunciado 283 da 
Súmula do STF. 
2. Segundo a legislação processual penal em vigor, é imprescindível quando se 
trata de nulidade de ato processual a demonstração do prejuízo sofrido, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, o que não ocorreu na 
espécie. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que concerne à 

aventada ofensa ao artigo 370, § 1º, do Código de Processo Penal, ao argumento de que o 

processo deve ser anulado desde a denúncia, pois a defesa tem direito de acompanhar a 

feitura da prova e se manifestar sobre os documentos juntados pela acusação e pelos peritos, 

sem razão o recorrente, pois, quanto ao ponto, o Tribunal de origem manifestou-se nos 

seguintes termos: 

"A alegada omissão do julgado não merece acolhida.
Isso porque, eventual prejuízo pela ausência de manifestação sobre 

provas produzidas durante a instrução poderá ser arguida através das 
alegações finais, ato processual reoportunizado ao requerente diante do 
acolhimento de outra preliminar no acórdão.

Salienta -se, ademais, que mesmo se houvesse análise da alegada 

omissão, nenhum prejuízo se haveria, uma a vez que em julgado 

semelhante,  já se decidiu que 'a alegação de que não foi permitida a 

formulação de quesitos e manifestação da defesa sobre o referido 

laudo psicossocial não merece acolhida. Isso porque, não se trata de 

perícia técnica a ser realizada nos termos do art. 159 do CPP. 
Ademais, a defesa pôde se manifestar acerca do laudo em sede de 
alegações finais, tendo sido garantido, portanto, o contraditório e ampla 
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defesa. Diante disso, afastam-se as prefaciais suscitadas pela defesa e 
passa-se à análise do mérito recursal" (TJSC, Apelação Criminal (Réu 
Preso) n. 2012.058571-8, de Videira, rel. Des. Torres Marques, j. 
18-09-2012)." (fl. 304)

Entretanto, contra referidos fundamentos o agravante não se insurgiu no apelo 

raro, limitando-se a alegar que houve prejuízo à defesa, pois tem o direito de acompanhar a 

prova e se manifestar sobre os documentos juntados.

No entanto, referidos fundamentos, por si só, são suficientes para manter o 

acórdão recorrido quanto ao ponto. Incide, desse modo, por analogia, in casu, o enunciado nº 

283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles". Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. DESRESPEITO. ART. 212 DO CPP. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTO INATACADO. APLICAÇÃO. SÚMULA 
182/STJ. NULIDADE RELATIVA. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
NECESSIDADE. 1. A decisão agravada afastou a alegação de desrespeito 
ao art. 212 do Código de Processo Penal porque, nesse aspecto, o acórdão 
recorrido teria duplo fundamento, tendo sido apenas um deles impugnado 
nas razões do especial, o que atrairia a incidência da Súmula 283/STF, bem 
como porque a referida nulidade teria natureza relativa, devendo a sua 
arguição vir acompanhada da demonstração do prejuízo. 2. No presente 
regimental, deixou-se de impugnar a incidência sobre o recurso especial da 
Súmula 283/STF, razão pela qual lhe é aplicável a Súmula 182/STJ. 3. O 
entendimento desta Corte dirige-se no sentido de que o descumprimento da 
regra do art. 212 do Código de Processo Penal constitui nulidade relativa, 
cuja arguição deve vir acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo. 
4. Agravo regimental improvido". (AgRg no AREsp 49.889/SP, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 19/12/2012)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CONTAS CC-5. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVA DE QUEBRA DE SIGILOS 
BANCÁRIO E FISCAL. ART. 28 DA LEI 7.492/86. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA, PELA 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NORMA COMPLEMENTAR 
REFERENTE ÀS ELEMENTARES DO TIPO DESCRITO NO ART. 22, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 7.492/86. SÚMULA 211/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DA CONDUTA DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. ART. 62, INCISO I, AGRAVANTE GENÉRICA I – (...). III 
- Ademais, não obstante a mencionada autorização legal concedida ao 
Banco Central do Brasil, retratada no v. acórdão do e. Tribunal a quo, 
verifico que o recorrente não impugnou especificamente tal fundamento 
utilizado e suficiente à manutenção do julgado, incidindo, na hipótese, a 
Súmula nº 283/STF. IV – (...)". (REsp 1161830/PR, Rel. Min. FELIX 
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FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 04/10/2010)

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. DELAÇÃO PREMIADA. ART. 
6º DA LEI 9.034/95. NÃO-OCORRÊNCIA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO. 
SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO. 1. (...). 
3. O recorrente, nas razões do especial, não logrou impugnar os 
fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, especialmente no que se 
refere à retratação por ele feito em Juízo, incidindo, à espécie, o óbice 
contido no verbete sumular 283/STF. 4. Recurso especial não-conhecido". 
(REsp 628.048/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJe 13/04/2009).

"RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DIREITO PENAL. 
CONSUMAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA E REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS NºS 7/STJ E 283/STF. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. 1. (...). 3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles'. (Súmula do STF, Enunciado nº 283). 4. 
(...). 5. Recurso não conhecido". (REsp 830.671/SP, Rel. Ministro PAULO 
MEDINA, Rel. p/ Acórdão Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, DJe 09/06/2008).

Ademais, conforme exposto pelo Tribunal a quo, foi reoportunizada a defesa à 

apresentação das alegações finais, possibilitando, assim, a impugnação dos atos processuais 

ocorridos durante a instrução do feito. 

Desse modo, não há comprovação pelo recorrente de eventual prejuízo 

efetivamente sofrido por ele com a declaração de nulidade do processo a partir da intimação 

para apresentação das alegações finais.

Entretanto, segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível quando se 

trata de alegação de nulidade de ato processual a demonstração do prejuízo sofrido, em 

consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo legislador no artigo 

563 do Código de Processo Penal, verbis: "Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade 

não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa". 

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento exarado pelo Tribunal de 

origem está em sintonia com a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça, no 

sentido de que, diante da ausência de demonstração efetiva de prejuízo efetivo sofrido pelo 

acusado, não há que se falar em nulidade processual. Confiram-se, no mesmo sentido, os 

seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. QUADRILHA OU 
BANDO. AUSÊNCIA DO RÉU NA AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DE 
TESTEMUNHA. PRESCINDIBILIDADE. NULIDADE RELATIVA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. FALTA DE REPERGUNTAS. 
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NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. 
ORDEM DENEGADA. 1. (...). 2. Segundo a legislação penal em vigor, é 
imprescindível quando se trata de nulidade de ato processual a 
demonstração do prejuízo sofrido, em consonância com o princípio pas de 
nullité sans grief. 3. A alegação de cerceamento de defesa, pelo fato do 
Defensor não ter feito reperguntas na momento da oitiva das testemunha, 
consubstancia-se em nulidade relativa, sendo necessária, pois, a 
demonstração de forma concreta e efetiva dos prejuízos que lhe foram 
ocasionados, o que não se observa na hipótese. 4. Ordem denegada". (HC 
121.865/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
13/12/2010).

"HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI 11.343/2006. AUSÊNCIA DE 
DEFESA PRELIMINAR. CRIMES CONEXOS. ADOÇÃO DO RITO 
ORDINÁRIO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. EIVA INOCORRENTE. 1. (...). 2. (...). 3. Não 
logrando a defesa demonstrar que foi prejudicada, impossível agasalhar-se 
a pretensão de anular o feito, pois no sistema processual penal brasileiro 
nenhuma nulidade será declarada se não restar comprovado o efetivo 
prejuízo (art. 563 do CPP). 4. Writ parcialmente conhecido, sendo nesta 
extensão denegada a ordem". (HC 96.634/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 21/09/2009).

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. OFENSA AOS ARTS. 210 
E 454 DO CPP (REDAÇÃO ANTIGA). INOCORRÊNCIA. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 1. Não há ofensa aos artigos 210 e 454 do Código 
de Processo Penal, ambos em sua antiga redação, se as testemunhas não 
tiveram acesso às declarações umas das outras. 2. Não se reconhece 
nulidade, no processo penal, sem a demonstração de eventual prejuízo 
sofrido: pas de nullité sans grief. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no REsp 333.034/RO, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 19/10/2009).

No mesmo sentido, o escólio da Suprema Corte sobre o tema sob análise:

"HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DO EXAME DE CORPO DE 
DELITO QUANDO DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA: 
NÃO-CONFIGURAÇÃO DE NULIDADE: PRECEDENTES. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO DA DEFESA SOBRE A NÃO-LOCALIZAÇÃO DAS 
TESTEMUNHAS POR ELA ARROLADAS: NULIDADE: PRECEDENTES. 
ORDEM DENEGADA. 1. (...) 2. O princípio do pas de nullité sans grief – 
corolário da natureza instrumental do processo – exige, sempre que 
possível, a demonstração de prejuízo concreto à parte que suscita o vício, 
ainda que a sanção prevista seja a de nulidade absoluta do ato (Código de 
Processo Penal, arts. 563 e 566; HC 81.510, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
DJ 12.4.2002; e 74.671, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 11.4.1997). No caso 
ora apreciado não se demonstrou o prejuízo. 3. Ordem denegada". (HC 
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93868, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, PUBLIC 
17-12-2010). 

"1. Recurso extraordinário: descabimento: acórdão recorrido que, para 
afastar as nulidades argüidas, limitou-se a interpretar e aplicar a legislação 
ordinária pertinente (C.Pr.Penal, arts. 475; 563; e 578, VIII), a cujo 
reexame não se presta o RE: incidência, mutatis mutandis, do princípio da 
Súmula 636. 2. Nulidades processuais: ausência de prejuízo: 'pas de nullité 
sans grief'. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que não se adstringe 
ao das nulidades relativas o domínio do princípio fundamental da disciplina 
das nulidades processuais - o velho pas de nullité sans grief-, corolário da 
natureza instrumental do processo, donde - sempre que possível - ser 
exigida a prova do prejuízo, ainda que se trate de nulidade absoluta (HHCC 
81.510, Pertence, 1ª T., DJ 12.4.02; HC 74.671, Velloso, 2ª T., DJ 
11.4.97). 3. Júri: proibição de produção ou leitura de documento no 
plenário do Júri: nulidade que, além de relativa, não se configura quando o 
documento impugnado não chegou a ser lido em plenário: precedentes". 
(AI 559632 AgR, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira 
Turma, DJ 03-02-2006).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
 

Documento: 1535407 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0121759-0 REsp 1.597.699 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001897620168240000  108374120018240033  20140674633  20140674633000100  
20140674633000200  20140674633000201

EM MESA JULGADO: 01/09/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A V P 
ADVOGADOS : JAILTON BORGES  - SC025998 

 FERNANDO BARTOLOMEU SILVA E OUTRO(S) - SC015967 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A V P 
ADVOGADOS : JAILTON BORGES  - SC025998 

 FERNANDO BARTOLOMEU SILVA E OUTRO(S) - SC015967 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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